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PROJETO DE LEI Nº 0270/2019. 

 

Institui a Junta Administrativa de 

Julgamento de Recursos de Infrações de 

Obras. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

                                             

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO E FINALIDADE 

 

 Art. 1º Fica criada a Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de 

Infrações de Obras, órgão colegiado com autonomia decisória, integrante da estrutura 

administrativa da Coordenadoria-Geral de Planejamento e Desenvolvimento Urbano. 

 

 Art. 2º A Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de Infrações de 

Obras tem por finalidade analisar e julgar os recursos que versem sobre aplicação de 

penalidades por infração ao Código de Obras do Município de Cabo Frio. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA 

 

 Art. 3º Compete a Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de Infrações 

de Obras: 

 

 I – conhecer e julgar os recursos interpostos contra decisões que versem sobre 

aplicação de penalidades por infração ao Código de Obras; 

 

 II - solicitar aos órgãos competentes, conforme o caso, informações 

complementares relativas aos recursos, necessárias à correta apreciação da matéria a 

ser decidida; 

 

 III – declarar nulos os atos processuais, no todo ou em parte, determinando-lhes 

a repetição, se cabível, quando, por omissão, erro ou irregularidade, não seja possível 

proferir a decisão; 

 

 IV determinar a realização de diligências necessárias à perfeita apreciação das 

questões suscitadas no recurso; 

 

 V – elaborar ou modificar o seu Regimento Interno, submetendo-o a 

homologação do Prefeito; 
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 VI - exercer outras atribuições por força de lei ou de regulamento. 

 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

 

 Art. 4º A Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de Infrações de 

Obras será constituída de 5 (cinco) membros, nomeados pelo Prefeito, observada a 

seguinte composição: 

 

 I – 1 (um) representante da Coordenadoria-Geral de Planejamento e 

Desenvolvimento Urbano; 

 II – 1 (um) representante da Procuradoria-Geral do Município; 

 III – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Fazenda; 

 IV – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento da 

Cidade; 

 V – 1 (um) representante do setor de licenciamento de obras. 

 

 Art. 5º Cada membro da Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de 

Infrações de Obras possuirá um suplente, indicado pelo mesmo órgão que representa. 

 

 Art. 6º O mandato dos membros da Junta Administrativa de Julgamento de 

Recursos de Infrações de Obras será de 2 (dois) anos, permitida a recondução por igual 

período. 

 

 Art. 7º A função do membro da Junta Administrativa de Julgamento de 

Recursos de Infrações não será remunerada, sendo o seu efetivo exercício considerado 

relevante serviço prestado à comunidade. 

   

 Art. 8° A estrutura da Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de 

Infrações   será composta pelos seguintes órgãos: 

 

 I – Presidência; 

 II – Vice-Presidência;   

 III – Secretaria. 

 

 Parágrafo único. Os titulares dos cargos de Presidente, Vice-Presidente e 

Secretário serão eleitos pelos seus pares para mandato de 2 (dois) anos. 

 

 Art. 9º A organização, o funcionamento e as demais atribuições da Junta 

Administrativa de Julgamento de Recursos de Infrações de Obras serão definidos em 

Regimento Interno, observado o disposto nesta Lei.  

 

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS 
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 Art. 10. Os recursos que versem sobre aplicação de penalidades por infração ao 

Código de Obras serão interpostos, pelo autuado ou por seu representante legal, no 

prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da ciência do auto de infração. 

 

 Parágrafo único. O recurso terá efeito suspensivo relativamente ao pagamento 

da penalidade pecuniária eventualmente aplicada, não impedindo a imediata 

exigibilidade do cumprimento das obrigações subsistentes. 

 

 Art. 11. Os prazos para interposição de recursos serão contínuos e peremptórios, 

excluindo-se, na contagem, o dia do início e incluindo-se o do vencimento. 

 

            Parágrafo único. Os prazos somente se iniciam ou vencem em dia de 

expediente do Poder Executivo do Município de Cabo Frio. 

 

 Art. 12. A autoridade recorrida deverá diligenciar no sentido de que o processo 

administrativo vinculado ao litígio seja sempre apensado à peça recursal, antes de seu 

encaminhamento a Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de Infrações de 

Obras. 

 

 Art. 13. Os recursos, requerimentos e demais documentos, recebidos pela Junta 

Administrativa de Julgamento de Recursos de Infrações de Obras, serão registrados 

nos instrumentos de controle próprio, em ordem cronológica de recebimento. 

  

CAPÍTULO V 

DO JULGAMENTO DOS RECURSO 

 

Seção I 

Dos Procedimentos 

 

 Art.  14. A Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de Infrações de 

Obras somente poderá deliberar quando reunida em presença do Presidente ou Vice-

Presidente e da maioria de seus membros. 

 

 Art. 15. As decisões serão tomadas por maioria de votos, cabendo, ao 

Presidente, o voto de desempate. 

 

 Art. 16. Os membros da Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de 

Infrações de Obras serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, por seus 

suplentes. 

 

 Art. 17. A Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de Infrações de 

Obras, para o julgamento dos recursos submetidos a sua apreciação, fundamentar-se-á 

na legislação municipal e federal correlata, na jurisprudência dos Tribunais, na 

analogia, nos costumes e nos princípios gerais de direito. 

 

 Art. 18. A Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de Infrações de 

Obras poderá converter qualquer julgamento em diligência. 
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 § 1º Se houver requerimento de diligência, o recurso será submetido, de 

imediato, ao Presidente, que o deferirá ou, se não o deferir, com despacho 

fundamentado, ordenará sua inclusão na pauta de julgamento, apreciando-se em 

preliminar, o pedido de diligência. 

 

 § 2º O recurso baixado em diligência externa merecerá tratamento prioritário, 

não podendo seu atendimento ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo de 

força maior, devidamente justificado no processo. 

 

 § 3º O Secretário da Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de 

Infrações de Obras deverá controlar o prazo de que trata o § 2º, comunicando ao 

Presidente do Conselho o descumprimento da determinação legal, para as providências 

compatíveis. 

 

 Art. 19. A decisão da Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de 

Infrações de Obras é irrecorrível e terá a forma de acórdão, redigido com concisão e 

clareza. 

 

 Parágrafo único. A ementa do acórdão será publicada no órgão de imprensa 

oficial do Município. 

 

Seção II 

Das Sessões 

 

 Art. 20. A Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de Infrações de 

Obras reunir-se-á, obrigatória e ordinariamente, a cada 30 (trinta) dias e, 

extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente. 

 

§ 1º As sessões ordinárias destinam-se ao julgamento dos recursos e de matérias 

a eles pertinentes. 

 

§ 2º As sessões extraordinárias destinam-se às deliberações de matéria 

considerada de relevância ou, a juízo do Presidente, nos casos de sobrecarga de 

processos pendentes de julgamento. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 21. O Regimento Interno da Junta Administrativa de Julgamento de 

Recursos de Infrações de Obras deverá ser elaborado, no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados a partir da publicação desta Lei, e após aprovado pela maioria absoluta de 

seus membros, será homologado por ato do Poder Executivo. 

 

Art. 22. Cabe a Coordenadoria-Geral de Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano assegurar a estrutura administrativa necessária para o adequado 
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desenvolvimento dos trabalhos da Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de 

Infrações de Obras. 

 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio,  07 de outubro de 2019. 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 


